
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.019 - SP (2013/0162637-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOPAK BRASTERMINAIS ARMAZÉNS GERAIS S/A 
ADVOGADO : FERNANDA VAZ PACHECO DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IPTU. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
ARRENDATÁRIA. ÁREA PORTUÁRIA PERTENCENTE À UNIÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Conforme jurisprudência do STJ, o cessionário do direito de uso do imóvel é 
possuidor por relação de direito pessoal, não sendo, portanto, contribuinte do 
IPTU, uma vez que exerce a posse sem animus domini. 
2. É inviável atribuir a responsabilidade tributária pelo recolhimento de IPTU à 
arrendatária de subconcessionária de área do Porto de Santos, pertencente à 
União. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.019 - SP (2013/0162637-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOPAK BRASTERMINAIS ARMAZÉNS GERAIS S/A 
ADVOGADO : FERNANDA VAZ PACHECO DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 648-652, 

e-STJ)

O agravante alega, em síntese:

Com efeito, o sistema jurídico vigente admite a atribuição da 
responsabilidade tributária do IPTU a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, 
nos termos do artigo 128, do CTN.

(...)
“In casu” a UNIÃO cedeu à CODES , imóvel de sua propriedade, 

em regime de concessão de uso, a qual, por sua vez, subconcedeu o uso do 
imóvel à agravada para exploração de atividade econômica.

Assim, a legislação municipal definiu como responsável tributário o 
possuidor de imóvel construído, arrendatário de área e instalações portuárias, 
dentro ou fora do porto organizado, no regime jurídico da exploração do porto e 
das operações portuárias previsto na Lei Federal nº. 8.630, de 25 de fevereiro de 
1993, sem prejuízo da responsabilidade solidária do contribuinte e possuidor 
indireto (artigo 17, inciso III, da Lei 3750/71).

Em relação a definição de sujeito passivo, a discussão acerca da 
legitimidade do Município encontra amparo na Súmula 399 deste E. STJ, a saber: 
(fls. 659-660, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.019 - SP (2013/0162637-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2013. 

A irresignação não merece prosperar.

É sujeito passivo da relação jurídico-tributária relativa ao IPTU o proprietário, 

o titular do domínio útil ou o possuidor por direito real, nos termos do art. 34 do CTN:

Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular 
do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título.

O cessionário do direito de uso do imóvel é possuidor por relação de direito 

pessoal, não sendo, portanto, contribuinte do IPTU, visto que exerce a posse sem animus 

domini, 

Dessa maneira, não há como prosperar a pretensão do Fisco municipal de 

imputar à arrendatária de subconcessionária de área do Porto de Santos, pertencente à União, 

a responsabilidade tributária pelo recolhimento do IPTU.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. SÚMULA 
211/STJ. EMPRESA ARRENDATÁRIA DE ÁREA NO PORTO DE 
SANTOS. PROPRIEDADE DA UNIÃO. ILEGITIMIDADE DA 
COBRANÇA. AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTOS/SP DESPROVIDO

(...)
3.   Ainda que se pudesse superar tal óbice, o que se diz apenas 

para argumentar, a Primeira Seção desta egrégia Corte Superior pacificou 
entendimento de ser indevida a cobrança de IPTU das sociedades empresárias 
arrendadoras de áreas no Porto de Santos.

4.   Agravo Regimental da Municipalidade desprovido.
(AgRg no AREsp 80464 / SP, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/02/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. IPTU. ARRENDATÁRIA. PORTO DE SANTOS. 
ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA.  AUSÊNCIA DO ANIMUS DOMINI. 
PRECEDENTES DO STJ. PARTES RECIPROCAMENTE SUCUMBENTES. 
DESPESAS E HONORÁRIOS COMPENSADOS. ART. 21, CAPUT, DO 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A arrendatária de imóvel do Porto de Santos não é contribuinte 
do IPTU, nos termos do art. 34 do CTN, pois ausente a posse com animus domini 
do imóvel. Precedentes do STJ.

2. Havendo sucumbência recíproca, cada parte deve arcar com 
metade das custas processuais e com os honorários de seu próprio advogado, por 
incidência do art. 21, caput, do CPC.

3. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer a 
existência de sucumbência recíproca.

(AgRg no Ag 1341800 / SP, Relator Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. SUPOSTA OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10/STF. 
QUESTÃO NÃO SUSCITADA NO MOMENTO OPORTUNO. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. PORTO DE SANTOS. CONCESSÃO DE 
USO. ARRENDAMENTO. COBRANÇA INDEVIDA.

1. A alegada afronta à Súmula Vinculante 10/STF, em razão do 
suposto afastamento da legislação municipal pelo Tribunal de origem, sem a 
observância da cláusula de reserva de plenário, não foi aduzida em sede de 
recurso especial, sendo inaugurada apenas no presente agravo regimental, razão 
pela qual não é possível o seu conhecimento. "Ressalte-se que é vedado, em sede 
de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se 
questões novas, as quais não foram suscitadas no momento oportuno" (AgRg no 
Ag 1.160.469/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
28.9.2010).

2. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção 
desta Corte é firme no sentido de que "a arrendatária de imóvel do Porto de 
Santos não é contribuinte de IPTU, nos termos do artigo 34 do CTN, pois 
ausente a posse com animus domini do imóvel" (AgRg no Resp 
1.173.678/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 30.8.2011). Assim, 
tratando-se de posse fundada em relação de direito pessoal, exercida, 
portanto, sem "animus domini", mostra-se descabida a cobrança do imposto.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(AgRg no AREsp 152656 / SP, Relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2012 , grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPTU. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL PERTENCENTE À UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

I - O IPTU deve ser cobrado do proprietário ou de quem 
detém o domínio útil ou a posse por direito real do bem, no caso, a 
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recorrida, cessionária do direito de uso, possui relação de direito pessoal 
com o imóvel, razão pela qual não pode ser contribuinte do IPTU.

II - Sendo a União a cedente-proprietária do bem imóvel, caberia a 
ela o pagamento do tributo, no entanto, goza tal ente público da imunidade 
tributária prevista no art. 150, inciso VI, alínea “a”, da CF/88, o que faz com que o 
IPTU deixe de incidir sobre o imóvel em tela.

III - No recurso especial, há que se demonstrar claramente em 
que consistiu a violação, por meio da demonstração inequívoca que houve ofensa 
à lei federal, não bastando a simples menção ao aludido dispositivo. Incidência da 
Súmula 284/STF.

IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 685.308/RJ, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 27/03/2006 p. 176, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IPTU. CONCESSÃO DE USO DE BEM DA UNIÃO FEDERAL. IMPOSTO 
COBRADO DO CESSIONÁRIO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o 
contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do domínio útil ou 
o possuidor por direito real (art. 34 do CTN). Tratando-se de posse fundada 
em relação de direito pessoal, exercida, portanto, sem animus domini, 
mostra-se descabida a cobrança do imposto. 

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 832.767/RJ, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 26/04/2007 p. 225, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0162637-9 AREsp 349.019 / SP

Números Origem:  4602145  7004201  92463382220058260000  994051288538

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOPAK BRASTERMINAIS ARMAZÉNS GERAIS S/A
ADVOGADO : FERNANDA VAZ PACHECO DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : EVERTON LEANDRO FIURST GOM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VOPAK BRASTERMINAIS ARMAZÉNS GERAIS S/A
ADVOGADO : FERNANDA VAZ PACHECO DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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